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 Nível        Código 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA  

TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 

Edital n
o
 212/2016  

 

  

CADERNO DE QUESTÕES 

Instruções ao candidato – parte integrante do Edital – subitem 18.2  

 

1. O candidato deverá receber o Caderno de Questões, o Cartão de Respostas e a Folha de Redação. 

2. Confira se recebeu o Caderno de Questões referente ao cargo ao qual está concorrendo. Verifique se 

constam deste Caderno, de forma legível, 65 (sessenta e cinco) questões objetivas e a proposta de 

Redação, caso contrário notifique imediatamente ao fiscal. Será eliminado do Concurso o candidato que 

realizar prova para um cargo diferente do qual concorre. 

3. Verifique se seus dados conferem com os que aparecem no Cartão de Respostas e na Folha de 

Redação, caso contrário notifique imediatamente ao fiscal. Leia atentamente as instruções para o 

preenchimento de ambos. 

4. Cada questão objetiva proposta apresenta 5 (cinco) opções de respostas, sendo apenas uma correta. 

5. No Cartão de Respostas, para cada questão, assinale apenas uma opção, pois atribuir-se-á nota zero a 

toda questão com mais de uma opção assinalada, ainda que dentre elas se encontre a correta.  

6. Sob pena de eliminação do Concurso, na Folha de Redação, não faça qualquer registro que possa 

identificá-lo. Da mesma forma não é permitido fazer uso de instrumentos auxiliares para cálculos e 

desenhos, ou portar qualquer dispositivo eletrônico, inclusive telefone celular, que sirva de consulta ou de 

comunicação. 

7. O tempo para realização da Prova Objetiva e da Redação é de no mínimo uma hora e trinta minutos e no 

máximo quatro horas e trinta minutos. Os candidatos poderão levar o Caderno de Questões, faltando, 

no máximo, uma hora para o término da prova. 

8. Durante a realização da prova será feita a coleta da impressão digital. Colabore com o fiscal. 

9. Para preencher o Cartão de Respostas e a Folha de Redação, use apenas caneta esferográfica de corpo 

transparente e de ponta média com tinta azul ou preta. 

10. Ao término da prova, entregue ao fiscal o Caderno de Questões, a Folha de Redação e o Cartão de 

Respostas assinado. A não entrega do Cartão de Respostas e da Folha de Redação, implicará na 

eliminação do Concurso. O candidato só poderá levar o Caderno de Questões na última hora que 

antecede o horário do término da prova. 

11. O Gabarito Preliminar será divulgado no dia 9 de abril de 2017, a partir das 14 horas no endereço 

eletrônico do Concurso. 

12. A imagem do Cartão de Respostas, contendo a assinatura, impressão digital e respostas assinaladas pelo 

candidato será divulgada no dia 26 de abril de 2017, a partir das 14 horas no endereço eletrônico do 

Concurso. 

Após o aviso para o início da prova, o candidato deverá permanecer no local de 

realização da mesma por, no mínimo, noventa minutos. 
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Parte I: Língua Portuguesa  
 

Texto  

A IMAGEM NO ESPELHO 

 
Aos 20 anos escreveu suas memórias. Daí por 

diante é que começou a viver. Justificava-se: 
          – Se eu deixar para escrever minhas memórias 
quando tiver 70 anos, vou esquecer muita coisa e 
mentir demais. Redigindo-as logo de saída, serão mais 
fiéis e terão a graça das coisas verdes. 
          O que viveu depois disto não foi propriamente o 
que constava do livro, embora ele se esforçasse por 
viver o contado, não recuando nem diante de coisas 
desabonadoras. Mas os fatos nem sempre 
correspondiam ao texto e, para ser franco, direi que 
muitas vezes o contradiziam. 
           Querendo ser honesto, pensou em retificar as 
memórias à proporção que a vida as contrariava. Mas 
isto seria falsificação do que honestamente pretendera 
(ou imaginara) devesse ser a sua vida. Ele não tinha 
fantasiado coisa alguma. Pusera no papel o que lhe 
parecia próprio de acontecer. Se não tinha acontecido, 
era certamente traição da vida, não dele. 

Em paz com a consciência, ignorou a versão 
do real, oposta ao real prefigurado. Seu livro foi 
adotado nos colégios, e todos reconheceram que 
aquele era o único livro de memórias totalmente 
verdadeiro. Os espelhos não mentem. 

 
(ANDRADE, C. D. de. Contos plausíveis. Rio de Janeiro: J. Olympio, 
1981, p. 23.) 

 

01 “Aos 20 anos escreveu suas memórias. Daí por 
diante é que começou a viver. Justificava-se: 
 
– Se eu deixar para escrever minhas memórias quando 
tiver 70 anos, vou esquecer muita coisa e mentir 
demais. Redigindo-as logo de saída, serão mais fiéis e 
terão a graça das coisas verdes”.  
 
A construção dos parágrafos acima configura uma 
estrutura predominantemente: 
 
(A) descritiva, com predomínio de fatos. 
(B) enumerativa, com apenas um narrador. 
(C) narrativa, com a presença de dois narradores. 
(D) comparativa, com predomínio do passado. 
(E) dissertativa, com explicitação de 

acontecimentos. 
 
02 O pronome sublinhado estabelece a coesão textual, 
retomando uma ideia anteriormente expressa, em: 
 
(A) “Ele não tinha fantasiado coisa alguma”. 
(B) “Pusera no papel o que lhe parecia próprio de 

acontecer”. 

(C) “Se não tinha acontecido, era certamente traição 
da vida, não dele”.  

(D) “Mas isto seria falsificação do que honestamente 
pretendera (ou imaginara) devesse ser a sua 
vida”.  

(E) “Seu livro foi adotado nos colégios, e todos 
reconheceram que aquele era o único livro de 
memórias totalmente verdadeiro”. 

 
 
03  “–  Se eu deixar para escrever minhas memórias 
quando tiver 70 anos, vou esquecer muita coisa e 
mentir demais.”  
  
O conectivo sublinhado no período composto acima 
estabelece uma relação de: 
 
(A) condição. 
(B) causalidade. 
(C) companhia. 
(D) consequência. 
(E) finalidade. 
 
 
04 A locução verbal sublinhada exprime um 
processo em sua fase inicial em: 
 
(A) “Se eu deixar para escrever minhas memórias 

quando tiver 70 anos, vou esquecer muita coisa 
e mentir demais”. 

(B) “Aos 20 anos escreveu suas memórias. Daí por 
diante é que começou a viver”.  

(C) “O que viveu depois disto não foi propriamente o 
que constava do livro, embora ele se esforçasse 
por viver o contado”. 

(D) “Querendo ser honesto, pensou em retificar as 
memórias à proporção que a vida as 
contrariava”. 

(E) “Mas isto seria falsificação do que honestamente 
pretendera (ou imaginara) devesse ser a sua 
vida”. 

 
 
 05 “Seu livro foi adotado nos colégios, e todos 
reconheceram que aquele era o único livro de 
memórias totalmente verdadeiro.”  
 
Os adjetivos único  e  verdadeiro empregados no 
contexto indicam que: 
 
(A) os nossos ideais nem sempre correspondem ao 

que consta do livro. 
(B) os nossos ideais nem sempre são importantes 

na juventude. 
(C) as memórias deixam de ser importantes com o 

passar do tempo. 
(D) as memórias seriam falsificação do ímpeto da 

juventude. 
(E) as memórias, no livro, se referem a um real 

prefigurado na juventude. 
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06 A progressão do texto se dá por meio de uma 
expressão de sentido concessivo em:  
 
(A) “Querendo ser honesto, pensou em retificar as 

memórias à proporção que a vida as 
contrariava”. 

(B) “– Se eu deixar para escrever minhas memórias 
quando tiver 70 anos, vou esquecer muita coisa 
e mentir demais”. 

(C) “O que viveu depois disto não foi propriamente o 
que constava do livro, embora ele se esforçasse 
por viver o contado, não recuando nem diante de 
coisas desabonadoras”. 

(D) “Ele não tinha fantasiado coisa alguma. Pusera 
no papel o que lhe parecia próprio de 
acontecer”. 

(E) “Seu livro foi adotado nos colégios, e todos 
reconheceram que aquele era o único livro de 
memórias totalmente verdadeiro”. 

 
 
07 O procedimento predominantemente usado no 
texto para estabelecer a progressão das ideias no 
desenvolvimento do tema é: 
 
(A) contraste. 
(B) descrição. 
(C) comparação. 
(D) argumentação. 
(E) exemplificação. 
 
 
08 No trecho “Ele não tinha fantasiado coisa 
alguma”, a locução verbal sublinhada está no pretérito 
mais-que-perfeito do modo indicativo. O verbo 
sublinhado encontra-se nesse mesmo tempo e modo 
no fragmento: 
 
(A) “Os espelhos não mentem”. 
(B) “Aos vinte anos, escreveu suas memórias”. 
(C) “Em paz com a consciência, ignorou a versão do 

real”. 
(D) “e todos reconheceram que aquele era o único 

livro de memórias”. 
(E) “Mas isto seria falsificação do que honestamente 

pretendera”. 
 
 
09 Em “Pusera no papel o que lhe parecia próprio 
de acontecer”, sem alterar o sentido do trecho, o 
pronome “lhe” poderia ser substituído por: 
 
(A) a ele. 
(B) ao destino. 
(C) ao papel. 
(D) à vida. 
(E) à falsidade. 
 
 
 

10 O fragmento sublinhado em “Redigindo-as logo 
de saída, serão mais fiéis e terão a graça das coisas 
verdes” é uma metáfora que, em linguagem denotativa, 
poderia ser substituída por: 
 
(A) das novidades. 
(B) da adolescência. 
(C) das ondas do mar. 
(D) das frutas não maduras. 
(E) do seu próprio espelho. 
 
 
11 É possível reproduzir a frase “Ele não tinha 
fantasiado coisa alguma”, sem perda de sentido, de 
todos as maneiras a seguir, EXCETO em: 
 
(A) Coisa alguma fantasiado ele tinha. 
(B) Fantasiado coisa alguma ele tinha. 
(C) Alguma coisa ele não tinha fantasiado. 
(D) Não tinha ele fantasiado coisa alguma. 
(E) Coisa alguma tinha ele fantasiado. 
 
 
12 O trecho que apresenta uma ideia de tempo é: 
 
(A) “Seu livro foi adotado nos colégios”. 
(B) “Daí por diante é que começou a viver”. 
(C) “Em paz com a consciência, ignorou a versão do 

real”. 
(D) “Se não tinha acontecido, era certamente traição 

da vida, não dele”. 
(E) “Mas isto seria falsificação do que honestamente 

pretendera”. 
 
13 No trecho “Mas os fatos nem sempre 
correspondiam ao texto e, para ser franco, direi que 
muitas vezes o contradiziam”, a conjunção adversativa 
sublinhada pode ser substituída, mantendo-se a ideia 
de oposição, por: 
 
(A) então. 
(B) portanto. 
(C) entretanto. 
(D) desse modo. 
(E) assim sendo. 
 
14 A expressão “à proporção que”, que denota 
proporcionalidade, sem alteração do sentido pode ser 
substituída por: 
 
(A) pelo que. 
(B) à medida que. 
(C) toda vez que. 
(D) por conta de que. 
(E) tendo em vista que. 
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15 A primeira palavra do trecho “Se eu deixar para 
escrever minhas memórias quando tiver 70 anos, vou 
esquecer muita coisa e mentir demais” traz a ideia de: 
 
(A) desejo. 
(B) fantasia. 
(C) certeza. 
(D) hipótese. 
(E) expectativa. 
 

Parte II: Noções Básicas de Administração Pública 

 
16  O planejamento é um instrumento de gestão que 
deve ser implantado: 
 
(A) somente por entidades públicas. 
(B) apenas por entidades de economia mista. 
(C) por todas as entidades que visam aumentar a 

eficiência, a eficácia e o controle, para a tomada 
de decisões por parte dos gestores 
institucionais. 

(D) apenas nas entidades que possuam o controle 
de seus custos e gerenciamento de riscos. 

(E) somente pelas entidades de economia mista. 
 
17  A legislação que “estabelece as metas e 
prioridades para o exercício financeiro seguinte; orienta 
a elaboração do Orçamento; dispõe sobre alteração na 
legislação tributária; e estabelece a política de 
aplicação das agências financeiras de fomento” 
denomina-se Lei de:  
 
(A) Diretrizes Orçamentárias (LDO). 
(B) Responsabilidade Fiscal (LRF). 
(C) Licitações (LL). 
(D) Finanças Federal (LFF). 
(E) Direito Financeiro (LDF). 
 
 
18  Com a promulgação da Constituição Federal 
(CF) em outubro de 1988, o planejamento 
governamental foi alterado profundamente. Assim, as 
políticas públicas do governo para um período de 
quatro anos e os caminhos para viabilizar as metas 
previstas passam a ser estabelecidos por meio de um 
instrumento denominado Plano: 
 
(A) Estratégico (PE). 
(B) de Desenvolvimento Institucional (PDI). 
(C) de Aceleração do Crescimento (PAC). 
(D) de Trabalho (PT). 
(E) Plurianual (PPA). 
 
 
 
 
 

19  O princípio do Orçamento Público que 
estabelece a obrigatoriedade da previsão de todas as 
receitas e fixação de todas as despesas é 
denominado:  
 
(A) totalidade. 
(B) universalidade. 
(C) anuidade. 
(D) unidade. 
(E) orçamento bruto. 
 
 
 
20  O principal instrumento para registro, 
acompanhamento e controle da execução 
orçamentária, financeira e patrimonial, na esfera 
federal de governo, é o Sistema: 
 
(A) de Execução e Monitoramento dos Gastos 

Públicos (SEMGP). 
(B) de Gestão (SIGET). 
(C) Integrado de Custos (SIC). 
(D) Integrado de Administração Financeira (SIAFI). 
(E) Público de Escrituração Digital (SPED). 
 
 
 
21  De acordo com a Lei n

o
 8.666/93, as 

modalidades de licitação são: 
 
(A) concorrência, tomada de preços, convite, 

concurso e leilão. 
(B) competição, importação, carta e pesquisa. 
(C) convocação, proposta, intimação e certame. 
(D) contratação, doação, compra indireta e evento. 
(E) anúncio, edital, empreitada e cadastro. 
 
 
 
22  A despesa no serviço público deve ser precedida 
de: 
 
(A) pagamento. 
(B) liquidação. 
(C) empenho. 
(D) crédito suplementar 
(E) recurso financeiro. 
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23  Avalie se cada afirmativa a seguir é verdadeira (V) 
ou falsa (F). 
 
I O Brasil já dispunha, até meados dos anos de 

1960, de uma experiência de planejamento 
relativamente variada, experiência que, no 
entanto, não pode ser aproveitada em toda sua 
plenitude para promover o desenvolvimento 
nacional. Isso porque havia ausência de 
coordenação, descontinuidade e ineficiência 
operacional dos planos de desenvolvimento. 

II O Plano Plurianual de Investimentos estabelece 
de forma regionalizada as diretrizes, os objetivos e 
as metas da administração pública federal para as 
despesas de capital e outras delas decorrentes e 
para as relativas aos programas de duração 
continuada. 

III Com o advento da promulgação da Constituição 
Federal (CF) em outubro de 1988, o planejamento 
governamental foi alterado profundamente. Foi 
instituído o Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI) como principal instrumento de 
planejamento de médio prazo do governo 
brasileiro. 

As afirmativas I, II e III são, respectivamente: 
 
(A) V, V e V. 
(B) F, F e F. 
(C) F, V e F. 
(D) V, V e F. 
(E) F, F e V. 
 
 
24  O planejamento é uma condição básica para o 
sucesso de qualquer trabalho que procure a melhoria 
da qualidade. Sendo assim, o planejamento pode ser 
definido como um: 
 
(A) instrumento que estabelece as metas e 

prioridades para o exercício financeiro 
subsequente. 

(B) conjunto de ações que se realiza de modo 
contínuo e permanente.  

(C) documento aprovado por lei, onde estão fixadas 
todas as despesas previstas e todas as receitas. 

(D) instrumento de programação cujos produtos 
contribuem para materialização dos objetivos do 
programa. 

(E) preparação e controle do futuro a partir do 
presente por meio da reflexão sistemática sobre 
a realidade a enfrentar e os objetivos a atingir. 

 

 

 

 

25  O orçamento público se caracteriza pela 
multiplicidade de aspectos: político, jurídico, contábil, 
econômico, financeiro, administrativo, etc. O seu 
conceito tem sido alterado ao longo do tempo, em 
decorrência das modificações de sua função, além de 
sua forma de elaboração, e tem relação com o regime 
de governo. Atualmente, o Brasil adota o orçamento do 
tipo:  
 
(A) executivo. 
(B) misto. 
(C) legislativo. 
(D) padronizado. 
(E) institucional. 
 
 
26  Dentro da Estrutura Programática, que 
demonstra para que a despesa pública está sendo 
realizada, tem-se um conjunto de operações que se 
realizam de modo contínuo e permanente, com vista a 
alcançar o objetivo determinado pelo programa, dos 
quais resulta um produto necessário à manutenção da 
ação de governo. Esse conjunto de operações é 
denominado: 
 
(A) projeto. 
(B) atividade. 
(C) gastos. 
(D) custos. 
(E) despesa. 
 
27 A Classificação Institucional, dentro da 
Classificação Orçamentária, serve para: 
 
(A) identificar quem é o responsável pela despesa e 

pela receita. 
(B) melhorar o desempenho gerencial da 

administração pública. 
(C) explicitar a distribuição regional das metas e 

gastos do Governo Federal. 
(D) proporcionar a alocação de recursos nos 

orçamentos anuais de modo compatível com os 
objetivos e diretrizes. 

(E) dar maior transparência à aplicação de recursos 
públicos e aos resultados obtidos. 

 
28  A modalidade de licitação para aquisição de 
bens e serviços comuns, onde a disputa pelo 
fornecimento se dá através de sessão pública, 
presencial ou eletrônica, por meio de propostas e 
lances, para a classificação e habilitação do licitante 
que ofertou o menor preço, é: 
 
(A) concorrência. 
(B) convite. 
(C) concurso. 
(D) tomada de preços. 
(E) pregão. 
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29  De acordo com o art. 58, da Lei n
o
 4.320/64,      

“o ato emanado de autoridade competente que cria 
para o Estado obrigação de pagamento pendente ou 
não de implemento de condição” é a definição de: 
 
(A) despesa. 
(B) custo. 
(C) liquidação. 
(D) empenho. 
(E) dotação. 
 
30  As receitas públicas provenientes de tributos, de 
contribuições, da exploração do patrimônio estatal 
(patrimonial) e da exploração de atividades 
econômicas (agropecuária, industrial e de serviços), 
são classificadas como: 
  
(A) de capital. 
(B) financeiras. 
(C) correntes. 
(D) orçamentárias. 
(E) de bens e direitos. 
 
 
Parte III: Conhecimentos Específicos  

 
31  O Balanço Orçamentário é a demonstração 
financeira do Setor Público que evidencia as despesas 
por categoria econômica e grupo de natureza da 
despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação 
atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, 
as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo 
da dotação. O valor de restos a pagar não 
processados relativos ao exercício imediatamente 
anterior que não foram cancelados, porque tiveram seu 
prazo de validade prorrogado, encontram-se em 
registro com as seguintes características: 
 
(A) na coluna “Inscritos em 31 de Dezembro do 

Exercício Anterior” no quadro da Execução de 
Restos a Pagar não Processados. 

(B) na linha “Inscritos em Exercícios Anteriores” no 
quadro Principal. 

(C) na linha “Inscritos em 31 de Dezembro do 
Exercício Anterior” no quadro Principal. 

(D) na coluna “Inscritos em Exercícios Anteriores” no 
quadro Principal. 

(E) na coluna “Inscritos em 31 de Dezembro do 
Exercício Anterior” no quadro Principal. 

 
 
 
32  O Balanço Financeiro é a demonstração 
financeira que registra todas as receitas e despesas 
orçamentárias, e também os ingressos e dispêndios 
extraorçamentários, conjugados com os saldos de 
caixa do exercício anterior e os que se transferem para 
o início do exercício seguinte. No quadro do Balanço 
Financeiro, a conta analítica Transferências Recebidas 

Independentes de Execução Orçamentária está 
contida no seguinte item sintético: 
 
(A) Saldo para o Exercício Seguinte. 
(B) Saldo do Exercício Anterior. 
(C) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados. 
(D) Transferências Financeiras Recebidas. 
(E) Recebimentos Extraorçamentários. 
 
33  O Balanço Patrimonial é a demonstração da 
contabilidade pública que evidencia, qualitativa e 
quantitativamente, a situação patrimonial da entidade 
pública por meio de contas representativas do 
patrimônio público, bem como os atos potenciais, que 
são registrados em contas de compensação (natureza 
de informação de controle). A conta “Adiantamento 
Para Futuro Aumento de Capital” está situada no 
seguinte item sintético do Balanço Patrimonial:  
 
(A) Ativo Não Circulante. 
(B) Provisões a Longo Prazo. 
(C) Patrimônio Líquido. 
(D) Atos Potenciais Atiivos. 
(E) Atos Potenciais Passivos. 
 
34  As variações patrimoniais são transações que 
promovem alterações nos elementos patrimoniais da 
entidade do setor público, mesmo em caráter 
compensatório, afetando ou não o seu resultado. As 
variações patrimoniais decorrentes de transações no 
setor público que alteram a composição dos elementos 
patrimoniais e também afetam o patrimônio líquido são 
especificamente denominadas:  
 
(A) quantitativas. 
(B) qualitativas. 
(C) aumentativas. 
(D) permutativas. 
(E) compostas. 
 
35   De acordo com o Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público, a Demonstração das 
Mutações no Patrimônio Líquido (DMPL) demonstrará 
a evolução do patrimônio líquido da entidade. Dentre 
as colunas da DMPL, aquela que compreende os 
valores acrescidos ao patrimônio que NÃO transitaram 
pelo resultado como variações patrimoniais 
aumentativas é denominada: 
 
(A) Resultados Acumulados. 
(B) Reservas de Capital. 
(C) Adiantamento para Futuro Aumento de Capital. 
(D) Ajustes de Avaliação Patrimonial. 
(E) Reservas de Lucros. 
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36  O orçamento anual pode ser alterado por meio de 
créditos adicionais. Por crédito adicional entendem-se as 
autorizações de despesas não computadas ou 
insuficientemente dotadas na Lei Orçamentária. Com 
relação aos créditos adicionais, é correto afirmar:  
 
(A) o crédito suplementar não se incorpora ao 

orçamento. 
(B) os créditos suplementares e especiais serão 

abertos por decreto do Poder Legislativo. 
(C) a vigência dos créditos adicionais restringe-se 

ao período do Plano Plurianual em que foram 
autorizados. 

(D) os recursos objeto de veto ou rejeição do projeto 
de lei orçamentária que ficarem sem destinação 
deixam de ser utilizados como fonte hábil para 
abertura de créditos especiais. 

(E) o produto de operações de crédito autorizadas 
pode ser considerado recurso disponível para 
fins de abertura de créditos suplementares e 
especiais. 

 
 
 
37   No processo de aquisição de bens ou serviços 
por parte do ente da Federação, é necessário observar 
alguns passos para que se possa proceder à 
adequada classificação quanto à natureza de despesa 
e garantir que a informação contábil seja fidedigna. O 
primeiro passo consiste em identificar se o registro do 
fato é de caráter orçamentário ou extraorçamentário. 
Com relação ao processamento da despesa 
orçamentária ou extraorçamentária, é correto afirmar: 
 
(A) se o desembolso é extraorçamentário, há 

registro de despesa orçamentária, mas com uma 
desincorporação de passivo. 

(B) se o desembolso é extraorçamentário, ocorre 
uma apropriação de ativo. 

(C) constitui registro de caráter orçamentário o 
pagamento das operações de crédito por 
antecipação de receita orçamentária. 

(D) os elementos de despesa constituem 
instrumento para alcançar os fins dos programas 
governamentais. 

(E) as despesas de caráter orçamentário 
necessitam de encargo público para sua 
realização. 

 
 
 
38   Numa perspectiva filosófica, os princípios 
possuem o condão de declarar e consolidar os altos 
valores da vida humana e, por isso, são considerados 
pedras angulares e vigas-mestras de um sistema. 
Assim, os Princípios de Contabilidade  representam a 
essência das doutrinas e teorias relativas à Ciência 
Contábil brasileira, de acordo com o entendimento 
predominante nos universos científico e profissional do 
País. Com relação aos Princípios de Contabilidade 

aplicados no Brasil, analise as afirmações 
apresentadas abaixo. 
 
I No âmbito da entidade pública, a continuidade 

está vinculada ao estrito cumprimento da 
destinação social do seu patrimônio, ou seja, a 
continuidade da entidade se dá enquanto perdurar 
sua finalidade. 

II O Princípio da Entidade reconhece o Patrimônio 
como objeto da Contabilidade e afirma a 
autonomia patrimonial. Por consequência, nesta 
acepção, o patrimônio, no caso de sociedade ou 
instituição, se confunde com aqueles dos seus 
sócios ou proprietários. 

III A soma ou a agregação contábil de patrimônios 
autônomos não resulta em nova entidade, mas 
numa unidade de natureza econômico-contábil. 

 
Das afirmações acima:  
 
(A) todas estão corretas. 
(B) apenas I e II estão corretas. 
(C) apenas I está correta. 
(D) apenas I e III estão corretas.  
(E) apenas II está correta.                                       
 
39  Os Princípios Orçamentários são válidos para os 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os 
entes federativos (União, estados, Distrito Federal e 
municípios) e são estabelecidos e disciplinados por 
normas constitucionais, infraconstitucionais e pela 
doutrina. O Princípio Orçamentário previsto no § 8º do 
art. 165 da Constituição Federal de 1988, que 
estabelece que a Lei Orçamentária Anual (LOA) não 
conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à 
fixação da despesa, exceto nos casos de autorização 
para abertura de crédito suplementar e a contratação 
de operações de crédito, nos termos da lei, é 
denominado: 
 

(A) Exclusividade. 
(B) Unidade. 
(C) Universalidade. 
(D) Orçamento Bruto. 
(E) Não afetação de receitas. 
 
 
40  Em sentido amplo, os ingressos de recursos 
financeiros nos cofres do Estado denominam-se 
receitas públicas.  A receita orçamentária que, no 
momento do reconhecimento do crédito, aumenta a 
situação líquida patrimonial da entidade e constitui fato 
contábil modificativo aumentativo, é denominada: 
 

(A) regular. 
(B) endógena. 
(C) efetiva. 
(D) periódica. 
(E) inclusa. 
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41  O detalhamento das classificações orçamentárias 
da receita, no âmbito da União, é normatizado por meio 
de portaria da Secretaria de Orçamento Federal (SOF), 
órgão do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG). As receitas orçamentárias são 
classificadas segundo os seguintes critérios: Natureza, 
Fonte/Destinação de Recursos e Indicador de Resultado 
Primário. A natureza de receita é a menor célula de 
informação no contexto orçamentário para as receitas 
públicas, por isso contém todas as informações 
necessárias para as devidas alocações orçamentárias. A 
fim de possibilitar identificação detalhada dos recursos 
que ingressam nos cofres públicos, esta classificação é 
formada por um código numérico de 8 dígitos que se 
subdivide em seis níveis. A tabela a seguir apresenta esta 
classificação: 
 

Categoria 
Econômica 

Origem Espécie _____ 

Receita 
Corrente 

Receita 
Tributária 

Impostos Impostos 
sobre o 

Patrimônio e a 
Renda 

 

A classificação que preenche a lacuna da tabela acima é: 
 

(A) rubrica. 
(B) alínea. 
(C) fonte. 
(D) modalidade. 
(E) elemento. 
 
42   O tributo classificado no orçamento público 
como uma espécie de contribuição que atinge um 
determinado setor da economia, com finalidade 
qualificada em sede constitucional, instituída mediante 
um motivo específico e que se dá pela fiscalização e 
atividades de fomento, é denominado: 
 
(A) Contribuição de Interesse das Categorias 

Profissionais ou Econômicas. 
(B) Contribuição de Interesse Econômico e 

Patrimonial.                                                                      
(C) Taxa de Fiscalização ou de Poder de Polícia. 
(D) Contribuição de Intervenção no Domínio 

Econômico.  
(E) Taxa pela Prestação de Serviços.                                       
 
43  A Parceria público/privada (PPP) é uma 
modalidade especial de contrato administrativo de 
concessão de serviço público, com eventual execução 
de obras ou fornecimento de bens. A PPP cujo objeto é 
a concessão de serviços públicos ou obras públicas de 
que trata a Lei nº 8.987/95, quando envolver, 
adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, 
contraprestação pecuniária do parceiro público ao 
parceiro privado, é denominada: 
 
(A) Concessão Administrativa. 
(B) Concessão Patrocinada. 
(C) Outorga Incentivada. 
(D) Outorga Onerosa. 
(E) Outorga Fomentada. 

44  A dívida ativa é o conjunto de créditos tributários 
e não tributários em favor da Fazenda Pública, não 
recebidos no prazo para pagamento definido em lei ou 
em decisão proferida em processo regular, inscrito pelo 
órgão ou entidade competente, após apuração de 
certeza e liquidez.  
 

A opção correta sobre a dívida ativa é: 
 
(A) a atualização monetária e outros encargos 

moratórios incidentes sobre os créditos inscritos 
em dívida ativa não podem ser incorporados ao 
valor original inscrito. 

(B) ela é reconhecida contabilmente no passivo. 
(C) o recebimento de dívida ativa corresponde a 

uma receita extraorçamentária. 
(D) a baixa da dívida ativa pode ocorrer por 

abatimento ou anistia, mediante decisão judicial. 
(E) a inscrição do crédito em dívida ativa configura 

fato contábil permutativo. 
 
45  O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (Fundeb) foi criado pela Emenda 
Constitucional nº 53/2006 e regulamentado pela Lei   
nº 11.494/2007 e pelo Decreto nº 6.253/2007. Sobre o 
Fundeb é correto afirmar que: 
 
(A) é formado, na quase totalidade, por recursos 

provenientes dos impostos e transferências dos 
estados, Distrito Federal e municípios, 
vinculados à educação por força do disposto no 
art. 212 da Constituição Federal de 1988 
(CF/1988). 

(B) a distribuição de recursos do Fundeb é realizada 
com base no número de alunos da educação 
básica pública, de acordo com dados da última 
prestação de contas escolar. 

(C) as receitas que compõem a base de cálculo do 
Fundeb deverão ser registradas contabilmente 
pelos seus valores brutos. 

(D) o Fundeb tem como característica a distribuição 
periódica de recursos por meio de autorização 
orçamentária ou de convênios para esse fim. 

(E) é um fundo especial, de natureza contábil, de 
âmbito estadual, que tem como agente 
financeiro o Banco Central do Brasil. 

 
46  Existe uma espécie de operação de crédito 
contratual em que não há ingresso efetivo de recursos 
financeiros nos cofres da entidade, como, por exemplo, 
a que é realizada diretamente com o fornecedor do 
bem. Esta operação de crédito é denominada: 
 
(A) mobiliária. 
(B) assunção, sem autorização orçamentária, de 

obrigação para pagamento a posteriori de bens 
e serviços. 

(C) aquisição financiada de bens. 
(D) arrendamento mercantil financeiro. 
(E) mútuo financeiro. 
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47  O art. 40 da Constituição Federal de 1988 
(CF/1988) estabelece que aos servidores titulares de 
cargos efetivos dos entes da Federação é assegurado 
regime de previdência de caráter contributivo e 
solidário, mediante contribuição do respectivo ente 
público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas. No âmbito dos Regimes Próprios de 
Previdência Social (RPPS) existem operações 
realizadas entre órgãos e demais entidades da 
Administração Pública integrantes do orçamento fiscal 
e do orçamento da seguridade social do mesmo ente 
federativo. Assim, o pagamento da contribuição 
patronal constitui uma: 
 

(A) despesa extraorçamentária para o ente. 

(B) receita intraorçamentária para o ente. 

(C) despesa intraorçamentária para o RPPS. 

(D) receita extraorçamentária para o RPPS. 

(E) receita intraorçamentária para o RPPS. 
 
 
48  Os precatórios são requisições de pagamento 
contra a Fazenda Pública decorrentes de decisões 
judiciais transitadas em julgado, disciplinados pelo           
art. 100 da CF/1988. A Emenda Constitucional            
nº 62/2009 acrescentou o § 15º ao art. 100 da 
CF/1988, prevendo o estabelecimento de regime 
especial de precatórios para estados, Distrito Federal e 
municípios.  
 

Sobre os precatórios em regime especial, é correto 
afirmar que: 
 
(A) no pagamento do precatório do município pelo 

Tribunal de Justiça, o ente deverá baixar o 
passivo em contrapartida ao aumento do saldo 
contábil da conta especial. 

(B) no momento do trânsito em julgado da sentença, 
o município deverá reconhecer a variação 
patrimonial diminutiva (VPD) por competência 
em contrapartida ao reconhecimento do ativo 
referente ao precatório. 

(C) nos casos em que o ente não pertença à esfera 
do Tribunal de Justiça, haverá um registro 
contábil específico por parte do Tribunal de 
Justiça. 

(D) incentiva-se a utilização do mecanismo de    
fonte / destinação de recursos com o objetivo de 
explicitar que os recursos da conta especial são 
vinculados ao pagamento de precatórios em 
regime especial. 

(E) a contabilização dos precatórios em regime 
especial ocorrerá da mesma forma nos 
municípios, nos estados e no Distrito Federal. 

 
49  A ciência contábil tem como finalidade geral o 
fornecimento de informações aos diversos usuários da 
informação contábil. O PCASP (Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público) alinha-se a esta finalidade 
por meio da padronização da forma de registro contábil 

para a extração de informações para estes usuários, 
viabilizando a elaboração das Demonstrações 
Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP).  
 
Com relação ao PCASP, é correto afirmar: 
 

(A) cabe à Secretaria do Tesouro Nacional criar, 
alterar, desdobrar e detalhar as contas 
contábeis. 

(B) o PCASP é dividido em 3 sistemas, sendo as 
contas contábeis ordenadas segundo a 
exigibilidade. 

(C) no PCASP, a natureza de Informação de 
Controle registra, processa e evidencia os fatos 
financeiros e não financeiros relacionados com 
as variações qualitativas e quantitativas do 
patrimônio público. 

(D) o PCASP permite a integração regional das 
contas públicas. 

(E) o PCASP atende apenas à administração direta 
e à administração indireta do governo federal. 

 
50  No Setor Público, a Demonstração dos Fluxos 
de Caixa (DFC) identificará as fontes de geração dos 
fluxos de entrada de caixa, bem como o saldo do caixa 
na data das demonstrações contábeis. Esta 
demonstração permite a análise da capacidade de a 
entidade gerar caixa e equivalentes de caixa e da 
utilização de recursos próprios e de terceiros em suas 
atividades. De acordo com o PCASP, o registro da 
Demonstração dos Fluxos de Caixa denominado 
“Transferências concedidas” está localizado no 
seguinte item sintético: 
 
(A) fluxos de caixa das atividades de financiamento. 
(B) fluxos de caixa das atividades operacionais. 
(C) desembolsos de pessoal e demais despesas por 

função. 
(D) fluxos de caixa das atividades de investimento. 
(E) geração líquida de caixa e equivalente de caixa. 
 
51  A Demonstração das Mutações no Patrimônio 
Líquido (DMPL) indicará a evolução do patrimônio líquido 
da entidade. Com relação à DMPL, é correto afirmar: 
 

(A) o superávit ou déficit orçamentário é explicitado 
na DMPL. 

(B) a DMPL complementa o Anexo de Metas Fiscais 
(AMF). 

(C) na esfera federal, a DMPL é facultativa para as 
empresas estatais dependentes. 

(D) na DMPL, a Reserva de Capital compreende as 
reservas constituídas com parcelas do lucro 
líquido das entidades para finalidades 
específicas. 

(E) na DMPL, o saldo remanescente dos lucros ou 
prejuízos líquidos das empresas e os superávits 
ou déficits acumulados da administração direta, 
autarquias, fundações e fundos são lançados 
nos Ajustes de Avaliação Patrimonial. 
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52  As Notas Explicativas são informações 
adicionais às apresentadas nos quadros das DCASP. 
Elas são consideradas parte integrante das 
demonstrações. Com relação às Notas Explicativas 
das DCASP, é correto afirmar: 
 

(A) as Notas Explicativas devem ser apresentadas 
de forma assíncrona. 

(B) os julgamentos exercidos pela aplicação das 
políticas contábeis que afetem significativamente 
os montantes reconhecidos nas demonstrações 
contábeis podem, a critério do gestor, ser 
divulgados em Notas Explicativas. 

(C) cada quadro ou item a que uma Nota Explicativa 
se aplique deverá ter referência cruzada com a 
respectiva Nota Explicativa. 

(D) quando mais de uma base de mensuração for 
utilizada nas demonstrações contábeis, é 
necessário divulgar uma indicação de sua 
aplicação para todas as categorias de ativos e 
de passivos. 

(E) ao decidir se determinada política contábil 
específica será ou não evidenciada, a 
Administração deve considerar se sua 
evidenciação proporcionará aos usuários uma 
menor compreensão da forma em que as 
transações, condições e outros eventos, estão 
refletidos no resultado e na posição patrimonial 
omitida. 

 

53  A consolidação das demonstrações contábeis é o 
processo de agregação dos saldos das contas de mais 
de uma entidade, excluindo-se as transações recíprocas, 
de modo a disponibilizar os macroagregados do setor 
público, proporcionando uma visão global do resultado. 
Com relação à consolidação das demonstrações 
contábeis no âmbito da União, é correto afirmar: 
 

(A) a consolidação nacional abrange todas as 
entidades incluídas no orçamento fiscal e da 
seguridade social (OFSS). 

(B) a fim de possibilitar a consolidação das contas 
públicas nos diversos níveis de governo, foi 
criado no PCASP um mecanismo para a 
combinação dos valores das transações que 
serão incluídas e processadas na consolidação. 

(C) a consolidação nacional é de competência do 
Ministério do Planejamento e Orçamento. 

(D) no setor público brasileiro, a consolidação pode 
ser feita no âmbito intermunicipal. 

(E) para fins de elaboração das demonstrações 
contábeis consolidadas, nenhum item deve ser 
excluído. 

 
54  A mensuração é o processo que consiste em 
determinar os valores pelos quais os elementos das 
demonstrações contábeis devem ser reconhecidos e 
apresentados nas demonstrações contábeis. O 
patrimônio das entidades do setor público, o 
orçamento, a execução orçamentária e financeira e os 
atos administrativos que provoquem efeitos de caráter 
econômico e financeiro no patrimônio da entidade 

devem ser mensurados ou avaliados monetariamente 
e registrados pela contabilidade. Com relação à 
mensuração no âmbito do setor público, é correto 
afirmar: 
 

(A) a entidade do setor público deve aplicar métodos 
de mensuração ou avaliação dos ativos e dos 
passivos que possibilitem o reconhecimento dos 
ganhos e não das perdas patrimoniais. 

(B) os registros contábeis das transações das 
entidades do setor público devem ser efetuados, 
ainda que desconsiderando as relações jurídicas, 
econômicas e patrimoniais, prevalecendo, nos 
conflitos entre elas, a essência sobre a forma. 

(C) de acordo com o princípio da legalidade, as 
transações no setor público devem ser 
reconhecidas e registradas integralmente no 
momento em que ocorrerem. 

(D) os registros da entidade, desde que estimáveis 
tecnicamente, devem ser efetuados, mesmo na 
hipótese de existir razoável incerteza de sua 
ocorrência. 

(E) os registros contábeis devem ser realizados e os 
seus efeitos evidenciados nas demonstrações 
contábeis dos períodos com os quais se 
relacionam, reconhecidos; portanto, pelos 
respectivos fatos geradores, independentemente 
do momento da execução orçamentária. 

 

55  A avaliação e a mensuração dos elementos 
patrimoniais nas entidades do setor público obedecem 
a critérios específicos. Por exemplo, o reconhecimento 
do imobilizado inicialmente é feito com base no valor 
de aquisição, produção ou construção. Após o 
reconhecimento inicial, a entidade detentora do ativo 
deve optar entre valorá-lo pelo modelo do custo ou da 
reavaliação. Com relação ao imobilizado, é correto 
afirmar que: 
 

(A) o modelo do custo consiste no valor justo sujeito 
à reavaliação periódica menos a depreciação 
acumulada e as perdas acumuladas por 
imparidade. 

(B) quando se tratar de ativos do imobilizado obtidos 
a título gratuito, devem ser registrados pelo valor 
de R$ 0,01 na data de sua aquisição. 

(C) o modelo da reavaliação consiste no valor de 
aquisição, produção ou construção menos a 
depreciação acumulada e as perdas acumuladas 
por imparidade. 

(D) os gastos posteriores à aquisição ou ao registro 
de elemento do ativo imobilizado devem ser 
incorporados ao valor desse ativo quando 
houver possibilidade de geração de benefícios 
econômicos futuros ou potenciais de serviços.  

(E) quando os elementos do ativo imobilizado 
tiverem vida útil econômica limitada, não mais 
ficam sujeitos à depreciação, amortização ou 
exaustão sistemática durante esse período, sem 
prejuízo das exceções expressamente 
consignadas. 
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56  Um Ativo Intangível é um ativo não monetário, 
sem substância física, identificável, controlado pela 
entidade e gerador de benefícios econômicos futuros 
ou serviços potenciais. Se um ativo contiver elementos 
intangíveis e tangíveis, existe um critério a ser adotado 
pela contabilidade para tratá-lo. Este critério é: 
 
(A) a possibilidade de arbitrar conforme a 

discricionariedade do gestor. 
(B) a entidade avalia qual elemento é mais 

significativo. 
(C) nestes casos prevalece a natureza do ativo 

tangível. 
(D) nestes casos prevalece a natureza do ativo 

intangível. 
(E) a questão deve ser submetida à arbitragem de 

auditoria externa. 
 
57  Diversos fatores podem fazer com que o valor 
contábil de um ativo não corresponda ao seu valor 
justo. Assim, caso a entidade adote esse método de 
mensuração após o reconhecimento inicial de uma 
classe de ativo imobilizado ou intangível, é necessário 
que de tempos em tempos esses bens passem por um 
processo visando adequar o seu valor contábil. Sobre 
os procedimentos de reavaliação é correto afirmar que: 
 
(A) a entidade deve observar que, quando um item 

do ativo imobilizado é reavaliado, a depreciação 
acumulada na data da reavaliação não pode ser 
eliminada contra o valor contábil bruto do ativo. 

(B) a frequência com que as reavaliações são 
realizadas é independente das mudanças dos 
valores justos dos itens do ativo que serão 
reavaliados. 

(C) os itens do ativo que sofrerem mudanças 
significativas no valor justo necessitam de 
reavaliação anual. 

(D) se um item do ativo imobilizado for reavaliado, 
não é necessário que toda a classe de contas do 
ativo imobilizado à qual pertence esse ativo seja 
reavaliada. 

(E) quando o valor justo de um ativo difere 
materialmente do seu valor contábil registrado, 
exige-se nova aquisição. 

 
58  O valor de venda de um ativo menos o custo 
para a sua alienação (preço líquido de venda), ou o 
valor que a entidade do setor público espera reaver 
pelo uso futuro desse ativo nas suas operações, 
estimado com base nos fluxos de caixa ou potencial de 
serviços futuros trazidos a valor presente por meio de 
taxa de desconto, é denominado: 
 
(A) de liquidação.  
(B) de mercado. 
(C) de precificação. 
(D) em uso. 
(E) recuperável. 
 

59  Os institutos da depreciação, amortização e 
exaustão têm como característica fundamental a 
redução do valor do bem. A depreciação é o declínio 
do potencial de geração de serviços por ativos de 
longa duração. Com relação à depreciação dos ativos 
no âmbito do setor público, é correto afirmar: 
 
(A) os ativos imobilizados estão sujeitos à 

depreciação, de forma que a manutenção 
adequada desses ativos não interfere na 
aplicação da depreciação. 

(B) para efetuar-se a depreciação é necessário que 
a base monetária inicial seja confiável, ou seja, o 
valor registrado deve espelhar o valor 
recuperável do ativo. 

(C) a depreciação cessa quando o ativo se torna 
ocioso ou é retirado de uso. 

(D) os ativos imobilizados estão sujeitos à 
depreciação no decorrer da sua vida econômica. 

(E) a apuração da depreciação deve ser feita 
semestralmente, a partir do momento em que o 
item do ativo se tornar disponível para uso, ou 
seja, quando está no local e em condição de 
funcionamento na forma pretendida pela 
administração. 

 
60  Existem situações em que a entidade recebe 
ativos ou serviços ou tem passivos extintos, e entrega 
valor irrisório ou nenhum valor em troca. Ao contrário 
do que ocorre no setor privado, a maior parte das 
variações patrimoniais aumentativas das entidades do 
setor público decorrem dessas operações.  
 
O que se afirma acima se refere ao seguinte conceito 
de contabilidade pública: 
 
(A) ativação permutativa. 
(B) evento tributável. 
(C) liquidação interna. 
(D) transações sem contraprestação. 
(E) ativação de ofício. 
 
61  As obrigações presentes, derivadas de eventos 
passados, cujos pagamentos se esperam que resultem 
para a entidade saídas de recursos capazes de gerar 
benefícios econômicos ou potencial de serviços, e que 
possuem prazo ou valor incerto, recebem a 
denominação: 
 
(A) precatórios. 
(B) exigibilidades espúrias. 
(C) passivos de liquidação duvidosa. 
(D) provisões. 
(E) margens de contingência. 
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62  Uma obrigação possível, resultante de eventos 
passados e cuja existência será confirmada apenas 
pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros 
incertos, que NÃO estão totalmente sob o controle da 
entidade, está associada à ideia de: 
 
(A) passivo contingente. 
(B) provisões para riscos cíveis. 
(C) passivos derivados de apropriações por 

competência. 
(D) ajustes de perdas estimadas. 
(E) reversão do ajuste de perdas estimadas. 

 
63  As Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) 
abrangem três situações: despesas de exercícios 
encerrados, para as quais o orçamento respectivo 
consignava crédito próprio, com saldo suficiente para 
atendê-las, que não se tenham processado na época 
própria; restos a pagar com prescrição interrompida; e 
compromissos reconhecidos após o encerramento do 
exercício correspondente. Com relação às Despesas 
de Exercícios Anteriores, é correto afirmar: 
 
(A) o reconhecimento de ajustes decorrentes de 

omissões e erros de registros ocorridos em anos 
anteriores deve ser realizado à conta do passívo 
exigível a longo prazo. 

(B) os restos a pagar com prescrição interrompida 
correspondem a restos a pagar cancelados 
antes da prescrição da dívida. 

(C) nos casos em que a despesa abranja mais de 
um exercício, todo o seu montante deverá ser 
registrado como DEA. 

(D) o reconhecimento de ajustes decorrentes de 
mudanças de critérios contábeis ocorridos em 
anos anteriores deve ser realizado à conta das 
variações patrimoniais diminutivas. 

(E) é uma conta contábil do Patrimônio Líquido. 
 
64  No fim do exercício, as despesas orçamentárias 
empenhadas e não pagas serão inscritas em restos a 
pagar e constituirão a dívida flutuante. Com relação 
aos restos a pagar, é correto afirmar: 
 
(A) a inscrição de restos a pagar deve observar as 

disponibilidades orçamentárias e as condições 
de crédito, de modo a prevenir riscos e corrigir 
desvios capazes de gerar o equilíbrio das contas 
públicas. 

(B) os restos a pagar processados são aqueles em 
que a despesa orçamentária percorreu o estágio 
de empenho, restando pendentes os estágios de 
liquidação e do pagamento. 

(C) serão inscritas em restos a pagar as despesas 
liquidadas e pagas no exercício financeiro, ou 
seja, aquelas em que o serviço, obra ou material 
contratado tenha sido prestado ou entregue e 
aceito pelo contratante. 

(D) a inscrição de despesa em restos a pagar não 
processados é procedida antes da anulação dos 

empenhos que não podem ser inscritos em 
virtude de restrição em norma do ente público. 

(E) serão inscritas as despesas não liquidadas 
quando o serviço ou material contratado tenha 
sido prestado ou entregue e que se encontre, 
em 31 de dezembro de cada exercício 
financeiro, em fase de verificação do direito 
adquirido pelo credor. 

 
65  As parcerias formadas por dois ou mais entes da 
Federação para a gestão associada de serviços 
públicos, bem como para a transferência total ou 
parcial de encargos, serviços, pessoal e bens 
essenciais à continuidade dos serviços transferidos, 
são denominadas: 
 
(A) Associações Confederativas. 
(B) Confederações Estatais. 
(C) Consórcios Públicos. 
(D) Convênios Intergovernamentais. 
(E) Associações Intergovernamentais. 
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Parte IV: Redação 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

A – Leia o texto a seguir como material de reflexão para seu próprio texto. 

 

VIVER SEM SONHOS? 

 

     Os que temos à noite reacendem o passado. São vivos, têm volume, fazem sentido. Dizem os especialistas 

que não sonhar à noite pode matar. Os homens sonham. Os cachorros e gatos sonham. Sonhar é uma estratégia 

noturna de sobrevivência. Mas, parece, de dia as coisas mudam. Nas sociedades pós-modernas os sonhos 

atrapalham a vida. Tiram o foco do que é prático e eficaz, dos resultados, do que rende consumo. Sempre se 

pode, é claro, sonhar com uma mulher, ou um homem. Com um carro novo. Ou com a roupa da moda. Ou o último 

iPhone. E com trocar o homem, ou a mulher, o carro, a roupa e o iPhone, tudo descartável, por versões mais da 

hora. Mas aí (digo agora eu) não se trata de sonho, mas de desejo. Os desejos são poderosas coisas, movem 

mundos e montanhas. Mas perigosas quando são os únicos atores em cena. 

                                    Márcio Tavares D’Amaral. O Globo, 23/05/2015. 

 

 

B – A partir da leitura do texto, desenvolva o seguinte tema: 

 

“Os desejos são poderosas coisas, movem mundos e montanhas. Mas 

perigosas quando são os únicos atores em cena.” 

 

 

 

 

                                                        INSTRUÇÕES 

 AO DESENVOLVER O SEU TEXTO É INDISPENSÁVEL: 

 inter-relacionar ideias e argumentos;  

 expressar-se com vocabulário apropriado e em modalidade padrão da língua portuguesa escrita; 

 escrever com letra legível; 

 produzir um texto em prosa com, no mínimo, 20 e, no máximo, 25 linhas. 
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